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BOLETIM N. 13/2011
SEGUNDA-FEIRA – 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A

DÉCIMA TERCEIRA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA

NO DIA 02 DE MAIO DE 2011
DO TERCEIRO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA
ADRIANO LUCAS ALVES
Presidente

AUREO NASCIMENTO LEITE

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

1º Secretário




2º Secretário
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EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR
SESSÃO ORDINÁRIA DE

02 DE MAIO DE 2011
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras PROTOCOLADAS NA SECRETARIA DESTA CASA E DISTRIBUÍDAS ÀS Comissões Permanentes PARA ANÁLISE.

PROJETO DE LEI N 41/2011 de autoria do EXECUTIVO, QUE Altera a Lei nº1764, de 04 de julho de 2000, de autoria a dos vereadores Antonio Marco Pigato e Valdir Viana que "Institui o Programa de Adoção de Praças Públicas e de Esportes (PAPPE).

projeto de lei nº 42/2011 de autoria do executivo que Autoriza a Prefeitura e a Câmara Municipal de Nova Odessa a reajustarem o valor das Cestas Básicas em pecúnia, da forma que especifica.

Proposituras com prazo para apreciação, e que ainda estÃO sem os pareceres das Comissões Permanentes.

PROJETO DE LEI N. 22/2011 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar termo de cooperação técnica com o Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA, através do Incra.
Vencimento do prazo de tramitação: 02 de maio de 2011.

PROJETO DE LEI N. 24/2011 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Ratifica o Protocolo de Intenções do Consórcio Público de Direito Público Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das bacias dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí - Agência Reguladora PCJ.
Vencimento do prazo de tramitação: 06 de maio de 2011.

PROJETO DE LEI N. 32/2011 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Autoriza o município de Nova Odessa a celebrar convênio com Estado de São Paulo, por intermédio de sua Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, com vistas a viabilizar e dar efetividade à Lei Estadual nº. 14.187/2010.
Vencimento do prazo de tramitação: 12 de maio de 2011.

PROJETO DE LEI N. 35/2011 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Dispõe sobre o Serviço Público de Transporte Coletivo Urbano no Município de Nova Odessa.
Vencimento do prazo de tramitação: 15 de maio de 2011.

PROJETO DE LEI N. 37/2011 DE AUTORIA DO EXECUTIVO Autoriza o município de Nova Odessa a contratar com a Nossa Caixa Desenvolvimento - Agência de Fomento do Estado de São Paulo S/A - NCD-AFESP, Operações de Crédito com Outorga de Garantia e dá Outras Providências.

Vencimento do prazo de tramitação: 21 de maio de 2011.

Recebemos do Ministério da Saúde 02 (dois) comunicados informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.

As Indicações e as Moções de Pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se à disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 133/2011 - Autor: ANGELO ROBERTO RÉSTIO

Indica a adoção das medidas necessárias para sanar os problemas existentes no acostamento da Rodovia Walter Manzato, próximo à Marcenaria São Jorge.

N. 134/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar reforma nas cadeiras danificadas existentes na Rodoviária Municipal de Nova Odessa

N. 135/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de recuperar a tampa de boca de lobo existente na Avenida João Pessoa na Praça Três Poderes.

N. 136/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de colocar tampa na boca de lobo na Rua 06 (seis), Jardim Novo Horizonte.

N. 137/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar o corte e limpeza da vegetação (mato) na Avenida Brasil entre as Ruas: Jovita de Jesus Garcia e Vitório Fadel, Jardim Marajoara.

N. 138/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar o corte e limpeza da vegetação (mato) existente entre a Rua 07 (sete) e Avenida São Gonçalo, Jardim Campos Verdes.

N. 139/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de colocar tampa na caixa de coleta de esgoto existente na Avenida Ampélio Gazzeta esquina com a Avenida Industrial Oscar Berggren, Jardim Eneides Industrial.

N. 140/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de recuperar o playground (parque infantil) ao lado do Ginásio Municipal de Esportes, Jardim São Jorge.

N. 141/2011 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica ao Poder Executivo, através dos setores competentes, operação tapa-buraco na Rua Anchieta, no Centro.

N. 142/2011 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica ao Poder Executivo, através dos setores competentes, limpeza das Ruas José Pizzo e Higino Bassora, no Residencial 23 de Maio.

N. 143/2011 - Autor: VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA

Indica a adoção de medidas com relação a recuperação da malha asfáltica, na, rua Goiânia, esquina com a rua Porto Alegre após a ponte que liga o Jardim Picerno ao Jardim São Jorge.

N. 144/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indicamos ao Poder Executivo a colocação de uma  lombada na Avenida Pedro de Oliveira próximo a esquina com a Rua Jose Maria Belinate no Pq. Res. Francisco Lopes Iglesias.

N. 145/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indicamos ao Poder Executivo a recuperação da malha asfáltica Rua Duque de Caxias em frente ao Batalhão da Policia Militar.

N. 146/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indicamos ao Poder Executivo a necessidade de limpeza do terreno e construção da calçada da Avenida Pedro de Oliveira esquina com a Rua José Maria Belinate no Parque Res. Francisco Lopes Iglesias.

N. 147/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indicamos ao Poder Executivo a retirada de uma cabine de caminhão na Rua Olympia Moreira Camondá n 164, no Jardim Florida.

MOÇÃO DE PESAR
N. 125/2011 - Autor: VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA

Voto de pesar pelo falecimento da Srª. Lígia Maria de Jesus.

N. 126/2011 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento  do  Senhor JERÔNIMO LUNGUI DE CAMARGO.

N. 127/2011 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento  do  Senhor NIVALDO ARAÚJO SILVA.

N. 128/2011 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento  do  Senhor SEBASTIÃO NICOLAU DOS SANTOS.

N. 129/2011 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento  da Senhora ANA ROSA MAFRA BRANCO.

EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

ATA DA DÉCIMA SEGUNDA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA

NO DIA 25 DE ABRIL DE 2011
PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA DÉCIMA TERCEIRA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

02 DE MAIO DE 2011
ATA DA DÉCIMA SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 25 DE ABRIL DE 2011.

Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de abril do ano de 2011 (dois mil e onze), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, realizou a Câmara Municipal sua décima segunda sessão ordinária do terceiro ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2011. Às 18 (dezoito) horas e 13 (treze) minutos, havendo número legal, o presidente, vereador ADRIANO LUCAS ALVES, declara aberta a sessão e solicita que a servidora Lana Ave Bassi proceda a leitura de um trecho da bíblia. FASE INFORMATIVA: INDICAÇÕES: Do vereador AUREO NASCIMENTO LEITE, INDICAÇÃO N. 122/2011 que indica a retirada de entulho existente na Rua Joaquim Carlos de Oliveira no Bairro Monte das oliveiras. Do vereador VAGNER BARILON, INDICAÇÃO N. 123/2011 que indica ao Poder Executivo a recuperação do asfalto na Rua Gertrudes Ximenes Carrion, no Jardim Florida. INDICAÇÃO N. 124/2011 que indica ao Poder Executivo a limpeza e a retirada de entulhos da Rua Olympia Moreira Camondá, no Jardim Florida. INDICAÇÃO N. 125/2011 que indica ao Poder Executivo a recuperação do asfalto na Rua Luis Delbem esquina com a Rua Valentim Beato, na Vila Azenha. INDICAÇÃO N. 126/2011 que indica ao Poder Executivo a recuperação do asfalto na Rua Dante Gazzetta esquina com a Rua Carlos R. Fraschetti, no bairro Jardim Florida. INDICAÇÃO N. 127/2011 que indica ao Poder Executivo a necessidade de limpeza do terreno existente atrás da Rua Sumaré, Vila Eneides. Do Vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 128/2011 que indica adoção de medidas no sentido de retirar o entulho na Rua Vhelmes Rosenberg esquina com a Rua Pedro A. Jankovitis, Santa Rita II. INDICAÇÃO N. 129/2011 que indica adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica das Ruas: Anchieta, Ernesto Sprogis, Riachuelo e Heitor Cibin, Jardim Bela Vista. INDICAÇÃO N. 130/2011 que indica adoção de medidas no sentido de retirar o entulho na Rua (01) Um, ao lado da CMEI Padre Victor Facchin, Jardim São Manoel. Do Vereador GERVÁSIO DE BRITO, INDICAÇÃO N. 131/2011 que indica ao Poder Executivo, através dos setores competentes, limpeza no lote de terreno, no Jardim Santa Rita II. INDICAÇÃO N. 132/2011 que indica ao Poder Executivo, através dos setores competentes, implantação de uma rotatória no Jardim Santa Rita I (faixa 01). A ATA DA DÉCIMA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 02). Na sequência o presidente anuncia a ORDEM DO DIA – 01 – PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, CONTRÁRIO A TRAMITAÇÃO DA PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA N. 01/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON, QUE INSERE O ARTIGO 166-A NA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO. O vereador VAGNER BARILON solicita vista do processo. O vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursa. O vereador VAGNER BARILON solicita a suspensão da sessão por 10 (dez) minutos. A sessão é reaberta, o pedido de vista é submetido ao Plenário, sendo REPROVADO por 5 (cinco) votos contrários (ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, ÁUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) e 3 (três) favoráveis (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON). O parecer é colocado em discussão, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, VAGNER BARILON, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA e ÁUREO NASCIMENTO LEITE discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por 5 (cinco) votos favoráveis (ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, ÁUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) e 3 (três) contrários (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 03). Na sequência, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES (faixa 04), VAGNER BARILON (faixa 05), ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA (faixa 06) e ÁUREO NASCIMENTO LEITE (faixa 07) utilizam a Tribuna Livre para Explicação Pessoal. Após, o presidente anuncia PAUTA DE REQUERIMENTOS E MOÇÕES: REQUERIMENTO 122/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Chefe do Executivo sobre as desapropriações para construção das represas Recanto I, II e III. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e ÁUREO NASCIMENTO LEITE discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 08). REQUERIMENTO 160/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações ao Prefeito sobre retirada dos Eucaliptos no Parque Ecológico Izidoro Bordon na Rua João Bolzan, Jardim Mathilde Berzin. É colocado em discussão, os vereadores CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER e JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 09). REQUERIMENTO 161/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a adoção de medidas necessárias e urgentes voltadas ao cumprimento da Lei nº. 1.033, de 11 de agosto de 1987 (art. 2º.). É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA e VAGNER BARILON discursam. O vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA solicita vista da proposição, sendo o mesmo acolhido por se tratar do primeiro pedido (faixa 10). REQUERIMENTO 162/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Prefeito Municipal e do presidente da Associação Pró Saúde de Nova Odessa, relacionadas ao Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2010. O vereador VAGNER BARILON solicita vista da proposição, sendo atendido por se tratar do primeiro pedido (faixa 11). REQUERIMENTO 163/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita cópia dos contratos celebrados pela Prefeitura Municipal com a Associação Nova Educação e Cultura - ANEC (Contratos 156/2006, 11/2007 e 272/2007). O vereador VAGNER BARILON solicita vista da proposição, sendo atendido por se tratar do primeiro pedido (faixa 12). REQUERIMENTO 164/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações ao Diretor do DER-SP (Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo) sobre a possibilidade de limpeza da tubulação na Rodovia "Walter Manzato", Nova Odessa - Sumaré, entre os Bairros: Santa Rosa Vila Letônia. É colocado em discussão, o vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 13). REQUERIMENTO 165/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a contratação de ADI's, tendo em vista a criação de 20 novos empregos (Lei n. 2.488/2011). É colocado em discussão, o vereador ADRIANO LUCAS ALVES discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 14). REQUERIMENTO 166/2011 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a compatibilidade da Lei n. 2.291/2008 com a Súmula Vinculante n. 13. O vereador VAGNER BARILON solicita vista da proposição, sendo atendido por se tratar do primeiro pedido (faixa 15). REQUERIMENTO 167/2011 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO que solicita informações a presidência do SEANO (Serviço Educacional ao Adolescente de Nova Odessa - Serviço de Orientação e Solidariedade), sobre a utilização dos computadores pelos estagiários. É colocado em discussão, o vereador GERVÁSIO DE BRITO discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 16). REQUERIMENTO 168/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a situação cadastral da empresa Fibra Expert. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 17). REQUERIMENTO 169/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do CODEN sobre a substituição da rede de distribuição de água tratada do centro e da Vila Azenha. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 18). REQUERIMENTO 170/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita formações do Prefeito Municipal, sobre a relação dos gastos com viagens à Brasília, realizadas nos últimos dois (2) anos. É colocado em discussão, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ÁUREO NASCIMENTO LEITE, GERVÁSIO DE BRITO e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo REPROVADO por 5 (cinco) votos contrários (ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, ÁUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) e 3 (três) favoráveis (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 19). REQUERIMENTO 171/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Chefe do Executivo sobre os gastos relacionados à manutenção dos serviços de limpeza nas Unidades Básicas de Saúde, Hospital e Pronto Socorro. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo REPROVADO por 5 (cinco) votos contrários (ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, ÁUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) e 3 (três) favoráveis (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 20). REQUERIMENTO 172/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Chefe do Executivo sobre os gastos realizados na aquisição do material de consumo que especifica (papel sulfite) no exercício de 2010. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA solicitam vista da proposição, sendo atendidos por se tratar do primeiro pedido (faixa 21). REQUERIMENTO 173/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Secretário Municipal da Saúde sobre gastos com horas extras na secretaria, do ano de 2010 até a presente data. É colocado em discussão, o vereador VAGNER BARILON solicita vista da proposição, sendo atendido por se tratar do primeiro pedido (faixa 22). REQUERIMENTO 174/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Secretário Municipal de Saúde sobre índice de mortalidade infantil nos últimos seis (6) anos. É colocado em discussão, o vereador VAGNER BARILON solicita vista da proposição, sendo atendido por se tratar do primeiro pedido (faixa 23). REQUERIMENTO 175/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita do Secretário Municipal de Saúde sobre gastos com  telefones celulares de sua pasta do ano de 2010 até a presente data. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo REPROVADO por 5 (cinco) votos contrários (ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, ÁUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) e 3 (três) favoráveis (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 24). REQUERIMENTO 176/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita do diretor da DRS VII (Departamento Regional de Saúde VII) relação das cidades da regional com índice de mortalidade infantil dos últimos seis (6) anos. É colocado em discussão, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO, GERVÁSIO DE BRITO, ÁUREO NASCIMENTO LEITE e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 25). REQUERIMENTO 177/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Secretário Municipal de Saúde de Nova Odessa a relação de reclamações realizadas através da ouvidoria desta pasta dos últimos quatro (4) anos. O vereador VAGNER BARILON solicita vista da proposição, sendo atendido por se tratar do primeiro pedido (faixa 26). REQUERIMENTO 178/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações complementares do Prefeito Municipal sobre a aquisição de caminhão para a coleta de lixo domiciliar. O vereador VAGNER BARILON solicita vista da proposição, sendo atendido por se tratar do primeiro pedido (faixa 27). REQUERIMENTO 179/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações ao Prefeito Municipal sobre o concurso n. 4/2010, para Técnico de Segurança do Trabalho. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 28). O vereador VAGNER BARILON solicita que as moções sejam votadas em bloco. O vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA solicita a retirada da MOÇÃO 121/2011, de sua autoria, repúdio ao Secretário Estadual de Administração Penitenciária, Dr. Lourival Gomes, em face da instalação de uma Unidade Prisional no Município de Limeira. O pedido de votação em bloco é submetido ao Plenário, sendo APROVADO por unanimidade. Neste sentido, as moções a seguir discriminadas são aprovadas por unanimidade: MOÇÃO 119/2011 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO, congratulações com  a modelo novaodessense Natália Barbosa Freire da Silva, que venceu o Concurso Miss Rodeio Jaguariúna 2011. MOÇÃO 120/2011, de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, congratulações com o novaodessense Rafael Dias Mendes, eufenista da Banda Sinfônica do Estado de São Paulo, pelas suas conquistas nacionais e internacionais (faixa 29). Na sequência, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO (faixa 30) e VAGNER BARILON (faixa 31) utilizam a Tribuna Livre. Após, o presidente informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 02 de maio de 2011. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 32). Para constar, lavrou-se a presente ata.
------------------/---------------------/----------------

1º Secretário

  Presidente
      2º Secretário
Obs. Conforme determina o Artigo 149 do Regimento Interno a Mesa Diretora deliberou pela inversão da ordem dos trabalhos da Sessão Ordinária a ser realizada no dia 02 de maio de 2011, obedecendo a seguinte ordem: 1ª parte - Pequeno Expediente – Ordem do Dia e Explicação Pessoal. 2ª parte – Requerimentos, Moções e Uso da Tribuna Livre.

ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

02 DE MAIO DE 2011

ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 02 DE MAIO DE 2011.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01 – SOBRESTADO – PROJETO DE LEI N. 18/2011 DE AUTORIA DO EXECUTIVO que Altera A redação dos artigos 7º, 8º e 9º da Lei nº 2.258, de 14 de dezembro de 2007, que dispõe sobre o Conselho Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano de Interesse Social, institui o Fundo Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano de Interesse Social.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º O artigo 7º, da Lei nº 2.258, de 14 de dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação, acrescido do parágrafo único:

“Art. 7º O Fundo Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano de Interesse Social será administrado por um Conselho Gestor, que será órgão de caráter deliberativo, tendo como garantia o principio democrático de escolha de seus representantes e a proporção de ¼ (um quarto) das vagas aos representantes de movimentos populares.

Parágrafo único – Competirá a Prefeitura de Nova Odessa proporcionar os meios necessários para o exercício das competências do Conselho Gestor.” (N.R)

Art. 2º O artigo 8º da Lei nº 2.258, de 14 de dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação, acrescidos dos §§ 1º, 2º e 3º:

“Art. 8º O Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano de Interesse Social será composto por:

I – 1 (um) representante indicado pelo Poder Executivo, ligado a área de habitação;

II – 1 (um) representante do Conselho Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano de Interesse Social de Nova Odessa;

III – 1 (um) representante da Câmara Municipal;

IV – 2 (dois) representantes de movimentos populares, preferentemente ligados a área da habitação.

§1º Para cada membro titular haverá um membro suplente.

§2º A Presidência do Conselho Gestor será exercida pelo representante do Poder Executivo, ao qual compete o voto de qualidade.

§3º As funções dos membros do Conselho Gestor serão consideradas de interesse público relevante e exercidas de forma absolutamente gratuita.”(N.R) 

Art. 3º O artigo 9º da Lei nº 2.258, de 14 de dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

 “Art. 9º O Conselho Gestor prestará contas, anualmente, da movimentação dos recursos do Fundo Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano de Interesse Social ao Conselho Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano de Interesse Social.” (N.R)

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 15 de março de 2011.
MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Chefe do Executivo, que altera redação dos artigos 7º, 8º e 9º da Lei nº 2.258, de 14 de dezembro de 2007, que dispõe sobre o Conselho Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano de Interesse Social, institui o Fundo Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano de Interesse Social.
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.

Segundo estudo elaborado pela assessora técnica do IBAM – Instituto Brasileiro da Administração Municipal - Maria da Graça Ribeiro das Neves, os Conselhos, de qualquer tipo, devem ser criados por lei de iniciativa do Executivo, uma vez que criam despesas continuadas necessárias à manutenção de seu funcionamento (CONSELHOS MUNICIPAIS: DECIDINDO SOBRE A QUALIDADE DE VIDA E BEM ESTAR).

Na mesma direção é o entendimento do CEPAM externado no parecer n. 20.634, de autoria do advogado Alicir A. Marconato, cuja ementa a seguir transcrevemos:

“PREFEITURA MUNICIPAL. ÓRGÃO MUNICIPAL. CRIAÇÃO. CONSELHO MUNICIPAL. A INICIATIVA É PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO, CABENDO AO LEGISLATIVO MERA INDICAÇÃO DE SUA PROPOSITURA, A QUAL OBSERVARÁ AS NORMAS REGIMENTAIS”.

Nesse contexto, a lei que se pretende alterar instituiu conselho, cuja iniciativa para deflagrar processo legislativo é privativa do Prefeito, por força do art. 61, § 1º, II, b, da Constituição Federal c.c. o art. 46, II da Lei Orgânica do Município.

Por conseguinte, ao afirmarmos que a lei que institui conselho é sempre de iniciativa exclusiva do Executivo, somos conduzidos à afirmação de que sua alteração, igualmente, será de iniciativa do Chefe daquele Poder, o que foi devidamente observado.

Em relação à matéria propriamente dita, o escopo do projeto é adequar a lei municipal à legislação hierarquicamente superior (Lei n.11.124, de 16 de junho de 2005).

As alterações são as seguintes:

a) O art. 7º da lei possuía a seguinte redação:

“Art. 7º - O Fundo Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano de Interesse Social será administrado por uma Comissão Gestora, composta por 5 (cinco) membros nomeados pelo Prefeito Municipal”.

Com a alteração proposta, passará a ter a seguinte redação:

“Art. 7º O Fundo Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano de Interesse Social será administrado por um Conselho Gestor, que será órgão de caráter deliberativo, tendo como garantia o principio democrático de escolha de seus representantes e a proporção de ¼ (um quarto) das vagas aos representantes de movimentos populares.

Parágrafo único. Competirá a Prefeitura de Nova Odessa proporcionar os meios necessários para o exercício das competências do Conselho Gestor”

b) O art. 8º da lei possuía a seguinte redação:

“Art. 8º - A Comissão Gestora será composta por:

I – três representantes indicados pelo Poder Executivo;

II – um representante do Conselho Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano de Interesse Social de Nova Odessa;

III – um representante da Câmara Municipal.

Parágrafo único - As funções de membros da Diretoria Executiva serão consideradas de interesse público relevante e exercidas de forma absolutamente gratuita”.

Com a alteração proposta, passará a ter a seguinte redação:

“Art. 8º O Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano de Interesse Social será composto por:

I – 1 (um) representante indicado pelo Poder Executivo, ligado a área de habitação;

II – 1 (um) representante do Conselho Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano de Interesse Social de Nova Odessa;

III – 1 (um) representante da Câmara Municipal;

IV – 2 (dois) representantes de movimentos populares, preferentemente ligados a área da habitação.

§1º Para cada membro titular haverá um membro suplente.

§2º A Presidência do Conselho Gestor será exercida pelo representante do Poder Executivo, ao qual compete o voto de qualidade.

§3º As funções dos membros do Conselho Gestor serão consideradas de interesse público relevante e exercidas de forma absolutamente gratuita”.

c) O art. 9º da lei possuía a seguinte redação:

“Art. 9º. A Comissão Gestora prestará contas, anualmente, da movimentação dos recursos do Fundo Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano de Interesse Social ao Conselho Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano de Interesse Social”.

Com a alteração proposta, passará a ter a seguinte redação:

“Art. 9º O Conselho Gestor prestará contas, anualmente, da movimentação dos recursos do Fundo Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano de Interesse Social ao Conselho Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano de Interesse Social” 

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 21 de março de 2011.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

AUREO NASCIMENTO LEITE

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
Obs. Projeto de Lei incluído na pauta sem os pareceres das demais Comissões Permanentes por decurso do prazo regimental.

02 – SOBRESTADO – PROJETO DE LEI N. 19/2011 DE AUTORIA DO EXECUTIVO que Reconhece de utilidade pública municipal a Sociedade Amigos de Bairro Parque dos Pinheiros - SABAPPI.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º Fica a “Sociedade Amigos de Bairro Parque dos Pinheiros - SABAPPI”, situada à Rua dos Cravos, nº 184, Bairro Parque dos Pinheiros, na Cidade de Nova Odessa - SP, inscrita no CNPJ sob o nº 10.968.205/0001-19, reconhecida como de Utilidade Pública, uma vez que preenche os requisitos da Lei nº 1.945, de 10 de novembro de 2003, com alteração dada através da Lei nº 1951, de 12 de dezembro de 2003.
Art. 2º Compete a “Sociedade Amigos de Bairro Parque dos Pinheiros - SABAPPI”, cumprir o disposto na Lei nº 1.945, de 10 de novembro de 2003, com alteração dada pela Lei nº 1951, de 12 de dezembro de 2003, bem assim, prestar anualmente, através de relatórios e balancetes, contas das atividades desenvolvidas no Município, sob pena de cessação da declaração de Utilidade Pública ora concedida.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.4º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 16 de março de 2011. 

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que reconhece a sociedade civil de caráter filantrópico e beneficente denominada “Sociedade Amigos de Bairro Parque dos Pinheiros - SABBAPI” como de utilidade pública.

Na condição de presidente da Comissão Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Carta Magna, tampouco em outras normas.

As leis municipais que dispõem acerca da declaração de utilidade pública de sociedades civis, associações e fundações são as seguintes: 1.945/03, 1.951/03 e 2.185/06.

Na hipótese vertente, a proposição está devidamente instruída com os documentos arrolados nas leis de regência.

De outro lado, importante ressaltar que o art. 3º, da Lei Municipal n.1.945/2003 assim dispõe:

“Art. 3º. A declaração de utilidade pública será efetivada através de lei, mediante requerimento da entidade interessada, instruído com os documentos comprobatórios dos requisitos comprobatórios no art. 1º e 2º, dirigido ao Executivo ou ao Legislativo e por iniciativa de ambos os poderes”.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 23 de março de 2011.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

AUREO NASCIMENTO LEITE

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Obs. Projeto de Lei incluído na pauta sem os pareceres das demais Comissões Permanentes por decurso do prazo regimental.

03 – SOBRESTADO – PROJETO DE LEI N. 20/2011 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Dispõe sobre instituição da Câmara de Conciliação, no âmbito do município de Nova Odessa, voltada a celebração de acordos individuais de que trata o art. 97, § 8º, inciso III, do ADCT, da Constituição Federal.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º Fica instituída a Câmara de Conciliação competente para celebrar acordos individuais de que trata o art. 97, § 8º, inciso III, do ADCT, da Carta Federal, introduzido pela EC 62/2009, no âmbito Municipal. 

Art. 2º A Câmara de Conciliação será formada por ato do Prefeito Municipal, que indicará os três integrantes, que poderão ser procuradores, serventuários ou voluntários indicados pela OAB ou pelo Tribunal de Justiça de São Paulo.
Art. 3º Os integrantes da Câmara de Conciliação deverão elaborar anualmente o Edital prevendo e programando as datas das sessões de conciliação, que poderão se efetivar trimestralmente, semestralmente ou anualmente. O respectivo edital deverá prever objetivamente as regras e os padrões necessários para a celebração dos acordos individuais, contemplando valores representados por unidade de precatório ou por credor individualizado.

§ 1º O edital deverá assegurar a plena acessibilidade a todos os credores municipais, contando com adequada divulgação, a ser feita no Diário Oficial do Estado ou em jornal de grande circulação local, com antecedência de 30 dias da sessão de conciliação. É vedada qualquer exigência que impeça ou dificulte a habilitação;

§ 2º A habilitação deverá ser feita pelo advogado constituído nos autos, através de petição protocolada ou por meio virtual previsto no edital, indicando, percentualmente, a oferta de deságio, que deverá observar o limite máximo de 50% (cinquenta por cento); 

§ 3º O pedido de habilitação indicará o numero da “ordem cronológica” do precatório, bem como, em se tratando de certame contemplando credores individuais, o nome, qualificação e CPF dos titulares dos respectivos créditos;

§ 4º A habilitação somente será recebida se protocolada perante a Municipalidade quinze (15) dias antes da solenidade.
Art. 4º O critério de desempate entre credores que ofereçam o mesmo percentual de deságio poderá ser a utilização da ordem de privilégio estabelecida no § 2º, do art. 100 da Constituição Federal, beneficiando primeiro os portadores de doença grave e entre estes os mais idosos. Em segundo lugar o desempate seguindo a ordem de idade, inicialmente os mais idosos, sem o limite de valor de que trata o § 3º, do art. 100, da Constituição Federal.

Parágrafo único - Nas habilitações deverão comprovar a condição de preferência. 
Art. 5º As sessões deverão ser feitas em local público, preferencialmente no Fórum da Comarca, ou em ambiente virtual de livre acesso, na forma prevista no edital.
Art. 6º Concluída a sessão, os integrantes da Câmara de Conciliação indicarão, em dez (10) dias, a cronologia das propostas vitoriosas em atenção ao critério de desempate indicado no edital. O resultado será afixado no prédio do Fórum ou em meio virtual previsto no edital, e comunicado diretamente ao DEPRE que promoverá a conferência, atualizando o valor e autorizando o pagamento e quitação dos precatórios ou créditos individualizados. 
§ 1º O acordo individual poderá não produzir efeitos se constatado irregularidades relativas à legitimidade do habilitante ou a outros pressupostos essenciais ligados ao respectivo crédito;
§ 2º As impugnações ou reclamações à recusa de habilitação serão resolvidas no prazo de 15 dias do respectivo ato. Ocorrendo o aforamento ou impetração de medida judicial contra a inabilitação ou em face da proclamação do resultado da sessão, salvo determinação judicial em sentido contrário, será reservado o valor em discussão, para não obstar a liquidação dos demais habilitantes.
Art. 7º Caso o valor dos acordos supere os recursos depositados, os respectivos pagamentos poderão ser feitos com os valores dos depósitos mensais sucessivos.
Art. 8º Os acordos feitos por precatório ou individualmente não poderão gerar quitação parcial.
Art. 9º A presente lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 16 de março de 2011. 
MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, que dispõe sobre instituição da Câmara de Conciliação, no âmbito do município de Nova Odessa, voltada a celebração de acordos individuais de que trata o art. 97, § 8º, inciso III, do ADCT, da Constituição Federal.

Na condição de presidente da Comissão Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Carta Magna, tampouco em outras normas.

Ao reverso, compatibiliza-se com os preceitos nela contidos, especialmente com as disposições constantes do art. 97, § 8º, inciso III do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

O escopo da proposição é criar a Câmara de Conciliação, órgão competente para celebrar acordos diretamente com os credores interessados, o que gerará nítida economia aos cofres públicos municipais.

Ressalte-se, outrossim, que o projeto de lei em questão foi sugerido pela Diretoria de Execução de Precatórios do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (DEPRE), consoante documento anexo.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 23 de março de 2011.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

AUREO NASCIMENTO LEITE 


JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
Obs. Projeto de Lei incluído na pauta sem os pareceres das demais Comissões Permanentes por decurso do prazo regimental.

04 – Veto parcial ao autógrafo nº. 03, de 15 de março de 2011, de autoria da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Nova Odessa, "que altera as disposições da Lei nº 1783, de 18 de dezembro de 2000 e dá outras providências".

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Absoluta - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

Ofício  nº. 098/CAM/2011 - Processo nº 2001/2011
Senhor Presidente,

Com fundamento no art. 53, da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa, comunico a Vossa Excelência, que estou vetando, parcialmente, o autógrafo nº. 03, de 15 de março de 2011, de autoria da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Nova Odessa, “que altera as disposições da Lei nº 1783, de 18 de dezembro de 2000 e dá outras providências”, por entender, ser o mesmo,  ilegal e contrário ao interesse público, conforme se exporá a seguir.

Inicialmente, quero destacar que, a teoria da "separação de poderes" pressupõe a tripartição das funções do Estado, distinguindo-as em legislativa, administrativa (ou executiva) e jurisdicional.

Ao Legislativo cabe a edição de normas gerais e impessoais, estabelecendo-se um processo para sua formação em que o Executivo tem participação importante, quer pela iniciativa das leis, quer pela sanção e pelo veto.

É imperioso dizer que ainda existe e está em pleno vigor o art. 2° da Constituição Federal, in verbis:

Art. 2º - São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. (Grifei).

E mais, inúmeros são os julgados do Excelso Pretório que consagram a teoria da "separação de poderes" e a sua inter-relação com o constitucionalismo pátrio (v.g. AGRAG- 142348/MG, Rel. Min. Celso de Melo; RP – 94/DF, Rel. Min. Castro Nunes; AGRAG-171342 / RJ, Rel. Min. Marco Aurélio, etc.).

Desta forma, o poder político exercido por uma pluralidade de órgãos deve, necessariamente, pautar-se por normas de lealdade constitucional de forma que seus titulares, em regime de cooperação, realizem os objetivos traçados na Constituição Federal. Ocorre que isto só é possível se existir respeito mútuo, restando afastada toda e qualquer forma de retaliação gratuita. É sabido que as instituições são maiores que os homens, estes passam, aquelas devem subsistir independentes e harmônicas. A harmonia entre os poderes verifica-se primeiramente pelas normas de cortesia no trato recíproco e no respeito às prerrogativas e faculdades a que mutuamente todos têm direito. De outro lado, cabe assinalar que a divisão de funções entre os órgãos do poder, nem a sua independência, são absolutas. Há interferências, que visam ao estabelecimento de um sistema de freio e contrapesos, à busca do equilíbrio necessário à realização do bem da coletividade e indispensável para evitar o arbítrio e o desmando de um em detrimento do outro e especialmente dos governados. Esclarecendo, outrossim, que quando urge a co-participação, o próprio ápice da pirâmide normativa, cuida de disciplinar, a exceção em prol do interesse público e/ou coletivo – social.

Assim, e não obstante deter a Câmara Municipal de autonomia e independência constitucionalmente asseguradas no que diz com matérias interna corporis, há de prevalecer o princípio da razoabilidade desses atos.

No caso presente, a ação da Chefia do Executivo na apreciação do presente Autógrafo alicerça-se nas disposições da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa, face aos seguintes primados ali insculpidos:

Art. 53º – O Prefeito, entendendo ser o projeto, no todo ou parte, inconstitucional, ilegal ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, total ou parcialmente, dentro de quinze dias úteis, contados da data do recebimento do autógrafo, comunicando dentro daquele prazo ao Presidente da Câmara o motivo do veto.

Parágrafo 1º - O veto deverá ser justificado e, quando parcial, abrangerá o texto integral de artigo, parágrafo, inciso, item ou alínea.

Parágrafo 2º - O Prefeito, sancionando e promulgando a matéria não vetada, deverá encaminhá-la para publicação.

Parágrafo 3º - O veto será apreciado dentro do prazo de trinta (30) dias contados de seu recebimento, em uma só discussão e votação, com parecer ou sem ele, considerando-se rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Vereadores.

Parágrafo 4º - Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no parágrafo anterior, o veto será incluído na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais proposituras, até sua votação final.

Parágrafo 5º - Se o veto for rejeitado, o projeto será enviado ao Prefeito, para que promulgue a lei em quarenta e oito horas, caso contrário, deverá fazê-lo o Presidente da Câmara.

Parágrafo 6º - A manutenção do veto não restaura matéria suprimida ou modificada pela Câmara.

Parágrafo 7º - A lei promulgada pelo Presidente da Câmara em decorrência de:

I – sanção tácita pelo Prefeito prevista no inciso II do art. 53, ou rejeição de veto total, tornará um número em sequencia às existentes;

II – veto parcial, tomará o mesmo número já dado à parte não vetada.

Parágrafo 8º - Os prazos de discussão e votação de projetos de lei, assim como para o exame de veto, não correm no período de recesso.

Especificamente, em relação à matéria abordada pelo Autógrafo, alicerça-se nos artigos seguintes:

Art. 15 - Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do Município e, especialmente: (grifei)

(...)

X:- criar, transformar e extinguir cargos, empregos e funções da administração direta, autarquias e fundações públicas, assim como fixar os respectivos vencimentos;

Art. 31 - Compete à Mesa, dentre outras atribuições:

I –(...)

II –(...)

III – propor projeto de lei que disponha sobre a criação, transformação ou extinção de cargos, empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva remuneração, observadas as determinações legais;

Art. 46 - Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos projetos de leis que disponham sobre:

I – criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação e majoração dos vencimentos;

II – criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração pública;

III – regime jurídico, provimento de cargos, vantagens, estabilidade e aposentadoria dos servidores.

Primeiramente destaco dispor a matéria ora submetida à apreciação desta Chefia do Executivo, de evidente conteúdo de natureza política, considerando o contido no artigo 2º da Constituição Federal, ao estabelecer que o Legislativo, Executivo e Judiciário são Poderes da União, harmônicos e independentes entre si.

Igualmente, não se pode olvidar que também a vicia, a eiva de ilegalidade.

Neste sentido, segundo se depreende do Projeto de Lei versado, os argumentos esposados pela respectiva justificativa evidenciam preocupação exemplar dos nossos Vereadores, como integrantes do Poder Legislativo Municipal, de bem servir à Comunidade, especialmente no atendimento dos cidadãos que buscam o Legislativo Novaodessense para reivindicar serviços públicos ou soluções de pendências individuais ou coletivas.

Contudo, não obstante tal circunstância, como ressaltado inserido nas próprias atribuições daquele Poder, parece-me que o Autógrafo em exame viola preceito constitucional, no caso o artigo 37, inciso II, da Constituição Federal, aplicável no âmbito municipal em face ao princípio legal da simetria.

Ou seja, em face ao que se contêm as Leis Municipais nº 1783/2000 que “dispõe sobre o Quadro de Pessoal da Câmara Municipal e dá outras providências”; a Lei nº1964/04, de 06 de janeiro de 2004 e a Lei nº 2035/04 de 26 de novembro de 2004, estas duas últimas que alteram a lei primeira,  relativamente ao cargo de Assessor de Cerimonial (art. 1º); Assistente Legislativo (art. 3º,  5º, 6º e 7º), constata-se que a síntese das respectivas alterações demonstram alterações nas descrições dos cargos bem como dos requisitos de preenchimento, sem que constem de forma expressa no autógrafo,  como exige a legislação vigente.

Essa obscuridade do Autógrafo que, unicamente, se reporta a revogar as disposições do art. 3º da Lei nº 2.412, de 30 de abril de 2010, constitui-se em mais uma das ilegalidades que me obrigam a vetá-lo.

O presente Autógrafo, que ora veto parcialmente, teve sua origem, conforme informações omitidas junto a esse Egrégio Poder Legislativo, teve origem, no PROJETO DE LEI N. 06/2011, de 04 de fevereiro de 2011,  “Que altera os requisitos e o padrão de vencimento do emprego de Assessor de Cerimonial e  comunicação, criado pela Lei n. 1.964, de 6 de janeiro de 2004.”, modificado, posteriormente, pelo SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N. 06/2011, DE AUTORIA DA MESA DIRETORA,  QUE “altera as disposições da Lei n. 1.783, de 18 de dezembro de 2000 e dá outras providências”,  de 21 de fevereiro de 2011.

Nas justificativas iniciais buscava-se “alterar a formação exigida para o emprego de Assessor de Cerimonial e Comunicação e, consequentemente, o padrão de vencimento deste emprego, adequando-os às atribuições do cargo e à realidade vivenciada no mercado de trabalho”, justificando-se que “as alterações se fazem necessárias, uma vez que o serviço público requer a contratação de profissionais capacitados e com formação específica a fim de aprimorar o atendimento prestado ao próprio órgão e à população, em estrito cumprimento ao princípio da eficiência insculpido no caput do art. 37 da Constituição Federal”, visando, “a) alterar a formação exigida para o emprego de Assessor de Cerimonial e Comunicação (de 2º grau completo para Curso Superior em Comunicação Social), bem como o padrão de vencimento (de 4 para 8), adequando-os às atribuições do cargo e à realidade vivenciada no mercado de trabalho, e b) incluir nos requisitos para o preenchimento do sobredito emprego a exigência de registro na OAB, bem como proceder à alteração no padrão de vencimento, de 08-A para 11-A, a fim de compatibilizá-lo com as funções exigidas e desempenhadas pelo servidor”.

Já através do substitutivo aprovado, “as alterações promovidas visam alterar a formação exigida para o emprego de Assessor de Cerimonial e Comunicação (de 2º grau completo para Curso Superior em Comunicação Social), bem como o padrão de vencimento (de 4 para 8), adequando-os às atribuições do cargo e à realidade vivenciada no mercado de trabalho”.

Ora, a Lei nº 1783/00, traz em seu anexo V, Descrição de Cargos, a descrição das especificações e qualificações de seu ocupante, alteradas pela Lei 1964/04, cuja modificação legal não está prevista pelo texto do Autógrafo. O mesmo se diga em relação às modificações trazidas pelo ora vetado  art. 3º, no que diz respeito à exigência para Assistente Legislativo, com inscrição junto a OAB, ilegalidade que até se estranha porque ao Assistente Legislativo não é dado advogar em nome do Poder Legislativo.

A extinção do emprego público de Assistente Legislativo, criado através da Lei nº 1.964/2004, artigo 5º, também ora vetado, sem que se revogue expressamente referida dispositivo legal, é outra das eivas de ilegalidade.

Assim, os artigos 6º e 7º, ora vetados, também se inserem na anormalidade legal, por promoverem alterações de leis, não previstas no autógrafo.

Ademais, conforme ampla divulgação da imprensa local, em face de verdadeiro clamor público relativo a necessária contenção de gastos no setor público, reputo também deva ser vetado parcialmente referido Autógrafo  por contrariar o interesse público.

Por conseguinte, promovemos o VETO PARCIAL ao referido Autógrafo nº 03, de 15 de março de 2011, em epígrafe, abrangendo, o veto parcial, os artigos 1º, 3º, 5º, 6º e 7º, entendendo que os artigos 2º e 4º do Autógrafo, por tratarem de simples alterações de padrão de vencimento, se enquadram  dentro da competência privativa da Câmara, nos termos do art. 16, III, da Lei Orgânica do Município, que dispõe que compete à Câmara Municipal, privativamente, as seguintes atribuições, dentre outras “III – dispor sobre a organização de sua Secretaria, funcionamento, política, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços e fixação da remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentária”.

Assim, expostas as razões que fundamentam a impugnação, para vetar, como veto, parcialmente o Autógrafo nº 03, de 15 de março de 2011, em seus artigos  1º, 3º, 5º, 6º e 7º,   por considerá-los ilegais  e contrários ao interesse público, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Câmara Legislativa, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Atenciosamente
MANOEL SAMARTIN - PREFEITO DO MUNICÍPIO

P A R E C E R;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1- EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

De autoria da Mesa Diretora, o projeto ora vetado altera disposições da Lei n.1.783, de 18 de dezembro e dá outras providências.

O projeto de lei n. 060/2011 e o substitutivo a ele apresentado tramitou pelas Comissões de Constituição, Justiça e Redação e Finanças e Orçamento, recebendo de ambas, pareceres favoráveis.

Foi submetido à deliberação plenária na sessão ordinária havida em 09 de março último, restando aprovado por unanimidade. A redação final foi votada em 14 de março de 2011, o que resultou na expedição do autógrafo n.03, de 15 de março de 2011.

Ocorre, através do ofício n.098/CAM/2011, o Chefe do Executivo comunica à presidência desta Casa que opôs veto parcial ao referido autógrafo.

Segundo a regra insculpida no art. 53 da Lei Orgânica Municipal, o Prefeito, entendendo o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional, ilegal ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á.

Neste contexto, são dois os fundamentos para a recusa de sanção: jurídico – no caso de inconstitucionalidade - ou político - na hipótese de contrariedade ao interesse público.

No corpo do veto, o Chefe do Executivo assevera que os arts. 1º, 3º, 5º, 6º e 7º do autógrafo são ilegais e contrários ao interesse público.

No nosso entender a simples oposição de veto aos artigos acima mencionados não retira a suposta mácula do autógrafo, uma vez que a alteração de padrão foi sancionada.

Assim, caso o Prefeito considerasse o autógrafo ilegal ou contrário ao interesse público, deveria tê-lo vetado integralmente.

De outra parte, nos termos do que dispõe o artigo 51, IV da Carta Maior, aplicável às Câmaras, em face do princípio da simetria, o Poder Legislativo tem competência exclusiva para dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção de cargos, empregos ou funções de seus serviços, bem como sobre a fixação, por lei, da respectiva remuneração.

Quanto às supostas ilegalidades contidas no autógrafo, a Lei de Introdução ao Código Civil, assim preconiza: 

“Art. 2º (...)

(...)

§ 2º A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior."

Assim, segundo a LICC, existem três regras para a revogação de uma norma: a) revogação expressa (norma presente na LC-95/98, art. 9º); b) por incompatibilidade entre a norma antiga e a nova, sendo esta a que prevalece e; c) quando a nova norma regule inteiramente a matéria da anterior.

Logo, as razões elencadas pelo Chefe do Executivo para sustentar as ilegalidades carecem de fundamento.

Nada obstante, opino pelo acolhimento do veto parcial, uma vez que a finalidade precípua do autógrafo foi mantida e a independência deste Legislativo restou preservada.

2- CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino pelo acatamento do veto parcial.
Nova Odessa, 25 de abril de 2011.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

AUREO NASCIMENTO LEITE

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Nova Odessa, 29 de abril de 2011.

Eliseu de Souza Ferreira

Escriturário III
FASE DELIBERATIVA
PAUTA DE

REQUERIMENTOS E MOÇÕES
SESSÃO ORDINÁRIA DE

02 DE MAIO DE 2011
REQUERIMENTO N. 157/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre os gastos com publicidade.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A transparência na gestão pública está diretamente relacionada ao princípio da publicidade, uma vez que é através da divulgação dos atos praticados pela Administração que a população toma ciência da forma pela qual está ocorrendo a gestão da coisa pública e pode, inclusive, fiscalizar a aplicação desses recursos.

A publicidade pode ser vista sob dois enfoques. O primeiro refere-se à divulgação dos atos administrativos como requisito para sua validade. Já o segundo diz respeito a propiciar à população o conhecimento dos atos praticados pelo agente público.

Nesse contexto, o art. 87 da Lei Orgânica do Município estabelece que o Poder Executivo publicará e enviará ao Poder Legislativo, no prazo máximo de trinta dias após o encerramento de cada trimestre, relatório completo sobre os gastos com publicitários da administração direta e indireta, fundações e órgãos controlados pelo Poder Público.

Assim, considerando-se que o dispositivo contido na Lei Orgânica se harmoniza com o princípio da publicidade, inserido no caput do art. 37 da Constituição Federal REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a matéria, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) a Prefeitura Municipal está obedecendo às normas contidas no art. 87 da Lei Orgânica? 

b) Encaminhar relatório completo sobre os gastos publicitários havidos durante a presente legislatura, com fulcro no art. 87 da LOM.

Nova Odessa, 14 de abril de 2011.

VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
REQUERIMENTO N. 180/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de se realizar melhorias na ponte que liga o Jardim São Jorge ao Jardim Picerno.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tenho recebido inúmeras reclamações dando conta sobre o péssimo estado da pista sob a ponte que liga o Jardim São Jorge no território de Nova Odessa, com o Jardim Picerno que pertence ao vizinho município de Sumaré. Os relatos informam que existem muitos buracos, verdadeiras crateras, que além de danificar os veículos podem ser a causa de acidentes, vez que os motoristas buscam desviar e invadem a pista contrária.

Como trata-se de uma divisa entre dois municípios, REQUEIRO, na forma regimental e após ouvido o Plenário, que o Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Nova Odessa informe o seguinte:

1) A manutenção da citada ponte é uma obrigação dos dois municípios, tendo em vista localizar-se na divisa?

2) Em caso positivo, existe a possibilidade de parceria para a manutenção do asfalto? Para quando?

3) No caso de ser obrigação apenas da Prefeitura do Município de Nova Odessa, quando estarão sendo realizados os reparos necessários?

Nova Odessa, 26 de Abril de 2011.

AUREO NASCIMENTO LEITE

REQUERIMENTO N. 181/2011

Assunto: Convoca o Coordenador de Esportes e Lazer para prestar informações sobre os ginásios, as piscinas e demais áreas de lazer, bem como sobre os campeonatos e projetos previstos para o presente exercício. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tendo em vista as inúmeras proposições discutidas nesta Casa Legislativa acerca do abandono das praças, ginásios e demais áreas de lazer. 

Considerando, ainda, a necessidade de informações sobre os campeonatos e projetos para as áreas de esporte e lazer, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, convocando o Coordenador de Esportes e Lazer para prestar informações sobre o assunto, na sessão ordinária a ser realizada no próximo dia 30 de maio, às 18:00 horas, nesta Casa de Leis.

Nova Odessa, 27 de abril de 2011.  

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 182/2011 

Assunto: Solicita informações ao Prefeito Municipal, através da Coordenadoria Municipal de Educação, sobre a aquisição de lousas digitais.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Com fulcro nas disposições contidas no art. 31 da Constituição Federal, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre a aquisição de lousas digitais, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:
a) Quais as escolas municipais que possuem lousas digitais? 

b) Quantas lousas digitais foram adquiridas?
c) Qual o custo total para a aquisição dessas lousas?

d) Quando elas foram adquiridas?

e) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 27 de abril de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 183/2011 

Assunto: Solicita informações ao Prefeito Municipal sobre os gastos anuais com óleo de motor para veículos pesados.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Com fulcro nas disposições contidas no art. 31 da Constituição Federal, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre gastos com óleo de motor para veículos pesados, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:
a) Qual a quantidade de óleo de motor (litros) utilizada por ano? 

b) Qual o valor gasto anualmente com este produto?
c) Qual é a qualidade do óleo utilizado pela Prefeitura? Apontar sua classificação/especificação.

d) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 27 de abril de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 184/2011 

Assunto: Solicita informações ao Prefeito Municipal, sobre a servidora que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Com fulcro nas disposições contidas no art. 31 da Constituição Federal, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando as informações abaixo especificadas relacionadas à servidora Deisy Klavin de Alvarenga.

a) Qual a função desta servidora? 

b) Em qual departamento ela trabalha? 
c) Quais são as suas atribuições?

d) Qual a carga horária por ela cumprida?

e) Qual o seu padrão de vencimento?

f) Ela recebe gratificação? Em que percentual?

g) Enviar cópia da portaria de nomeação (ou do contrato de trabalho) e do decreto que concedeu a gratificação.  
Nova Odessa, 27 de abril de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 185/2011 

Assunto: Solicita informações ao Prefeito Municipal, sobre os cursos oferecidos pelo CTVP e SENAI.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre os cursos oferecidos pelo CTVP e SENAI, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quais os cursos oferecidos pelas referidas entidades? 

b) Qual a duração de cada curso? 
c) Enviar relação contendo o nome dos professores e as matérias por eles ministradas no tocante a cada curso oferecido. 

d) Qual o valor aplicado mensalmente pela Prefeitura em cada curso? 

e) Quem é o responsável pelos referidos órgãos?

f) Qual é a estrutura existente para abrigar os referidos cursos? Enviar relação contendo todos os equipamentos disponibilizados aos alunos.

Nova Odessa, 27 de abril de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 186/2011 

Assunto: Solicita informações ao Prefeito Municipal sobre o processo seletivo n. 1/2010, voltado à contratação de auxiliares de apoio escolar.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre o processo seletivo n. 1/2010, voltado à contratação de auxiliares de apoio escolar, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:
a) Enviar relação contendo o nome dos aprovados no referido processo seletivo, bem como das pessoas contratadas até a presente data. 

b) Enviar cópia das publicações relativas às convocações realizadas até a presente data.
c) Qual o prazo de vigência do referido processo seletivo?

d) Existe previsão para abertura de concurso público para o emprego em questão? Na afirmativa, quando isto ocorrerá?

e) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 28 de abril de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 187/2011

Assunto: Convoca o Coordenador Técnico do Hospital Municipal para prestar informações sobre a falta de médicos no Pronto-Socorro.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tendo em vista as graves denúncias acerca da falta de médicos no Pronto-Socorro do Hospital Municipal, desde janeiro até a presente data, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, convocando o Coordenador Técnico do Hospital, para prestar informações sobre o assunto, na sessão ordinária a ser realizada no próximo dia 06 de junho, às 18:00 horas, nesta Casa de Leis.

Nova Odessa, 27 de abril de 2011.  

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 188/2011

CONTÉM ANEXO 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de estudos para implantação de lombadas na Rua Goiânia, no Bairro São Jorge.   

Senhores Vereadores:
Para conhecimento sobre o assunto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne informar se existe estudos para implantação de lombadas na Rua Goiânia, pois é uma rua de grande trânsito, ainda mais com a fuga do pedágio passando por nosso município, a rua em questão é diariamente carregada de veículos.

Existe apenas uma lombada na rua acima citada, mas não é suficiente, pois os carros andam em alta velocidade, ocasionando freadas bruscas, dificultando os moradores de estacionarem seus veículos nas garagens e até correndo perigo para poderem atravessar a rua. 

Fotos e abaixo-assinado pelos moradores, em anexo, mostram a necessidade da implantação de lombadas (próximo aos números 329 e 505) para conter a velocidades dos motoristas nesta rua.   
Nova Odessa, 26 de Abril de 2011.

ADRIANO L. ALVES     JOSÉ C. BELIZÁRIO       VAGNER BARILON

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 188/2011
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REQUERIMENTO N. 189/2011

CONTÉM ANEXO 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de estudo objetivando a ampliação da área destinada ao estacionamento de veículos na Praça José Gazzetta. 

Senhores Vereadores:

Temos hoje em nossa cidade uma grande deficiência com relação aos locais para estacionamento, especialmente na área central. Neste sentido, conversamos com alguns comerciantes que nos relataram que seus clientes encontram grandes dificuldades para estacionar, fato que tem prejudicado as vendas.

De outra parte, existe na região central uma área não utilizada atrás da Praça José Gazzetta, que poderia abrigar novas vagas para estacionamento de veículos. Para tanto, o local seria interligado com a Avenida João Pessoa e a Rua Heitor Penteando. A área destinada à praça não se alteraria, apenas todo o seu entorno seria utilizado para estacionamento. 

Ademais, cumpre registrar que no início do corrente ano, o Chefe do Executivo, em atendimento ao requerimento n. 9/2011, de autoria do vereador licenciado José Mário Moraes, informou que “a Administração possui um convênio assinado com a Caixa Econômica Federal com recursos do Ministério das Cidades, o qual tem por objetivo melhorar a sinalização do município; dentre estas melhorias estão contempladas mudanças na área central, que deverá enfocar também a questão de estacionamento” (ofício n. 28/Cam/2011). 
Em face do exposto, considerando a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a existência de estudo objetivando a ampliação da área destinada ao estacionamento de veículos na Praça José Gazzetta, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Existe estudo para ampliar os locais de estacionamento na área central?

b) Há a possibilidade de adoção da sugestão proposta pelos subscritores (utilização da área ociosa existente no final da Praça José Gazzetta)?

c) Qual o total dos recursos financeiros recebidos através do convênio com o Ministério das Cidades, mencionado no ofício n. 28/Cam/2011?

d) Qual a destinação conferida a esta verba?

e) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 28 de abril de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 189/2011
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REQUERIMENTO N. 190/2011

CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal, informações sobre reparos na malha asfáltica da Rua Goiânia no Jardim São Jorge, devido ao estado crítico em que se encontra.  

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos moradores que trafegam pelo local acima citado, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o envio de ofício ao Prefeito Municipal, solicitando informações sobre reparos na malha asfáltica da Rua Goiânia, próximo a lombada existente na mesma, que se encontra desnivelada devido ao tráfego intenso de caminhões e carros pelo local, desviando do pedágio, como mostra fotos em anexo. 

O asfalto está se deslocando para as extremidades, como também está afundando podendo até causar acidentes, ou obstruir a rede de água e esgoto. 

Salientamos a importância da manutenção da referida rua. Por ser ela muito usada por vários veículos, a situação está piorando a cada dia, haja vista que está difícil até para pedestres atravessarem a mesma. 

Nesse sentido, a manutenção desta rua é uma alternativa para sanar o problema mais sério que possa vir a acontecer devido ao fluxo intenso de veículos, na maioria das vezes com os motoristas desviando do pedágio e também para evitar que os veículos se danifiquem ao passar nestes desníveis.

Nova Odessa, 26 de Abril de 2011.

ADRIANO L. ALVES

JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 190/2011
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REQUERIMENTO N. 191/2011

Assunto: Solicita informações do Sr. Prefeito Municipal sobre as providências que serão adotadas relativas às benfeitorias ou à demolição do vestiário do campo do Jardim São Jorge, pelas razões que especifica. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:  

Há algum tempo, o campo localizado no Jardim São Jorge tem sido pauta de diversas discussões nesta Casa de Leis. Porém a situação do local está ainda mais preocupante, pois o mesmo encontra-se totalmente abandonado sendo alvo de vandalismo e servindo de abrigo para desocupados, marginais e usuários de drogas causando insegurança e preocupação nos moradores do referido bairro.

Na madrugada do último dia 15, houve inclusive um grave fato ocorrido no local, onde marginais atearam fogo no vestiário, onde se abrigavam duas moças e mataram um animal de estimação das mesmas (cachorro) carbonizado.

Não obstante, com a reformulação do local os munícipes e os praticantes de esportes, especialmente os residentes no Jardim São Jorge além de ganhar uma área de lazer, poderiam estar mais tranqüilos com o local limpo e sem a presença de pessoas errantes.

Diante do exposto e considerando a ocorrência mencionada, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, solicitando informações sobre providências urgentes que serão adotadas em relação ao local acima descrito.

Nova Odessa, 28 de abril de 2011.  

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
REQUERIMENTO N. 192/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a “fila de espera” nas creches municipais.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Constantemente, os vereadores que integram esta Casa Legislativa são procurados por munícipes, pais e mães desesperados, que necessitam de vagas nas creches para seus filhos.

Na primeira sessão deste ano, realizada em 7 de fevereiro, esta Câmara Municipal aprovou, por unanimidade, o requerimento n. 18/2011, de autoria do vereador Angelo Roberto Réstio, postulando informações sobre o número de vagas nas creches municipais, bem como sobre a demanda existente no setor.

Em atendimento à referida proposição, o Chefe do Executivo informou que o Município oferece 556 vagas para crianças de 4 meses a 3 anos e 11 meses. Todavia, em relação ao número de vagas e de profissionais necessários para suprir a demanda existente, o Prefeito informou que a resposta estava prejudicada, pois o movimento grevista realizado naquela ocasião havia impedido a distribuição de crianças nos diversos grupos e unidades escolares.  

Em face do exposto, tendo em vista o decurso do tempo, e a persistência do problema em relação à falta de vagas nas creches municipais, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quantas vagas faltam para suprir a demanda? Especificar por unidade.

b) Enviar cópia da lista de espera relativa ao presente exercício. 
c) Há falta de profissionais nas creches? Qual o número de profissionais necessários para suprir a demanda existente? 

d) Considerando que na creche da Vila Azenha há uma funcionária afastada, será designado novo servidor para em substituição para que os serviços não sejam prejudicados? 
Nova Odessa, 28 de abril de 2011.

VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 193/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre os veículos em desuso, parados na Garagem Municipal (ônibus).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores foram informados acerca da existência de 4 (quatro) ônibus que estariam parados na Garagem Municipal, sem utilização, devido à falta de motoristas.

Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) As informações acima mencionadas, transmitidas pelos munícipes aos subscritores, procedem?

b) Na afirmativa, quais as medidas que serão adotadas pela Prefeitura Municipal para que os veículos possam ser utilizados em prol da população?
c) Os referidos veículos estão em condição de uso?

d) Quando eles foram adquiridos? Qual o valor paga por cada um? 

e) Quantos motoristas existem no quadro de servidores da Prefeitura Municipal? 

f) Existem vagas não preenchidas para o referido emprego?

g) Existe concurso público vigente para o emprego em questão? Na negativa, a Prefeitura pretende realizar novo concurso?
Nova Odessa, 28 de abril de 2011.

VAGNER BARILON     ADRIANO L. ALVES     JOSÉ C. BELIZÁRIO

MOÇÃO N. 122/2011

Assunto: Congratulações com a Igreja Batista Central, com o Coral Jovem e demais participantes da “Cantata Imensa Graça”. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, por meio da qual enviamos nossos cumprimentos à Igreja Batista Central, ao Coral Jovem e aos demais participantes da “Cantata Imensa Graça”, realizada no último dia 24 de abril.

“Portanto, misericórdia é a punição que merecíamos, mas não recebemos. O castigo pelo pecado era nosso, mas Cristo o levou por nós. Graça é aquilo que recebemos sem merecer. Nós não merecemos a Salvação de nossas almas, mas Cristo nos deu esse presente ao morrer na cruz e ressuscitar ao terceiro dia. Você é alvo da graça de Deus! Louvado seja o Senhor!” – Pr. Davi Liepkan

Com esta mensagem, a Igreja Batista Central, através do Ministério de Música, realizou sua cantata de Páscoa intitulada “A Cantata Imensa Graça”. 

Este foi mais um belíssimo trabalho de evangelização e louvor a Deus, realizado pelo pastor e membros da igreja congratulada.    

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Pastor Davi Liepkan, dando-lhe ciência desta proposição.

Nova Odessa, 27 de abril de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

MOÇÃO N. 123/2011

Assunto: Congratulações com a Coordenadora de Cultura, Sra. Sueli Welsh Liepkaln, e com os organizadores, atores e demais participantes da 14ª Encenação da Paixão de Cristo de Nova Odessa. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, por meio da qual enviamos nossos cumprimentos à Coordenadora de Cultura, Sra. Sueli Welsh Liepkaln, aos organizadores, aos atores e aos demais participantes da 14ª Encenação da Paixão de Cristo de Nova Odessa, em razão das belíssimas apresentações realizadas nos dias 21, 22 e 23 de abril p.passado, na Praça dos Três Poderes.

O evento, que já se tornou uma tradição em nosso município, reuniu um público de aproximadamente 16 mil pessoas. O espetáculo, oferecido pela Prefeitura Municipal, contou com a direção de João Prata.

Nesta edição, Jesus Cristo foi representado, brilhantemente, por Fábio Ferreira Costa, sendo que a última cena do espetáculo foi realizada por André Gustavo Dextro Mauerberguer, que interpretou Jesus durante 4 anos consecutivos.

Além da participação de mais de 200 atores, o espetáculo contou também com a colaboração de 20 soldados do Tiro de Guerra de Americana, que representaram os soldados romanos, do Instituto de Zootecnia, de 10 cavaleiros novaodessenses e de voluntários da Net Cidade que realizaram a gravação do evento para transmiti-lo posteriormente.  

Indubitavelmente, o evento foi uma superprodução, que encantou e emocionou o público presente.

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à Coordenadora Municipal de Cultura, Suely Welsh Liepkaln, dando-lhe ciência desta proposição.

Nova Odessa, 27 de abril de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 124/2011

Assunto: Congratulações com as proprietárias e com os funcionários da Ourofarma.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, através da qual enviamos nossos cumprimentos às senhoras Daniela e Alessandra Busnardo e aos funcionários da Ourofarma, pela inauguração ocorrida no último dia 9 de abril.

Situada no Jardim Santa Luiza II, a farmácia é a mais nova opção para a comunidade novaodessense, que encontrará no local serviço especializado e atendimento diferenciado.

Desejamos a todos sucesso nesta empreitada.  

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício às homenageadas, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 28 de abril de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

MOÇÃO N. 130/2011

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal, para que promova reparo na camada asfáltica da ponte que liga o Jardim São Jorge ao o Jardim Picerno. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Chefe do Executivo, postulando a adoção das medidas necessárias ao reparo na camada asfáltica da ponte na divisa entre o Jardim São Jorge (Nova Odessa) e o Jardim Picerno (Sumaré), pois a mesma encontra-se muito esburacada em ambos os sentidos, e os setores competentes de cada cidade tratam apenas até o limite da fronteira entre os dois municípios, deixando a parte plana da mesma sem cuidados.

Vale ressaltar que a referida ponte é rota de fuga de pedágio, onde o tráfego é muito intenso nos horários de pico, agravando ainda mais a situação.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 28 de abril de 2011.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
MOÇÃO N. 131/2011

Assunto: Congratulações com o Governo do Estado pela implantação do Programa Cão-Guia e do Centro de Referência para o Cão-Guia.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, por meio da qual enviamos nossos cumprimentos ao governador do Estado, Sr. Geraldo Alckmin, e a secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência, Srª. Linamara Rizzo Battistella, pela implantação do Programa Cão-Guia e do Centro de Referência para o Cão-Guia. 

Os projetos foram lançados no último dia 20 de abril. Eles têm como objetivo a implementação de um centro em parceria com a Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia da USP. Além da criação e treinamento de cães-guia para pessoas com deficiência visual, o programa definirá os parâmetros em relação ao uso do cão-guia e os métodos de treinamento.

São projetos de grande alcance social, uma vez que o Estado de São Paulo possui, aproximadamente, 145 mil pessoas cegas e cerca de 2 milhões de pessoas com deficiência visual. Após o treinamento, os cães serão encaminhados gratuitamente às pessoas com deficiência visual.

Ademais, cumpre registrar que o prédio que abrigará o Centro de Referência foi planejado para ser um edifício sustentável, levando em consideração o respeito ao meio ambiente. Ele terá captação de água de chuva para reuso e prevê o uso de equipamentos de geração de energia passiva. As áreas de canis, destinadas à permanência, apoio, tratamento e treinamento, terão baias cobertas e descobertas para cães em treinamento, maternidade e filhotes, isolamento, adoção e sala de banhos para os cães. O local terá capacidade para até 92 cães.

As palavras proferidas pela secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência, durante o lançamento dos projetos, sintetizam com clareza a sua importância: “Esse programa é de fundamental importância e vem no sentido de garantir maior autonomia e independência para as pessoas com deficiência visual. É um avanço na inclusão das pessoas com deficiência e, consequentemente, na garantia dos Direitos Humanos para todos os cidadãos”.     

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao governador do Estado, Sr. Geraldo Alckmin, e a secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência, Srª. Linamara Rizzo Battistella, dando-lhes ciência desta proposição.

Nova Odessa, 27 de abril de 2011.

VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
MOÇÃO N. 132/2011

Assunto: Apelo ao Sindicato dos Servidores, à Prefeitura Municipal e à gerência dos supermercados São Vicente e Pague Menos, para que adotem as medidas necessárias voltadas a assegurar a utilização do “cartão cesta básica” pelos servidores do Município de Nova Odessa. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Submetemos à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Sindicato dos Servidores, à Prefeitura Municipal e à gerência dos supermercados São Vicente e Pague Menos, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas a assegurar a utilização do “cartão cesta básica” pelos servidores deste Município nos citados estabelecimentos.

Em razão de divergências ocorridas entre a Prefeitura Municipal de Americana e o Sindicato dos Servidores, os supermercados Pague Menos e São Vicente deixaram de aceitar o cartão de cesta básica utilizado pelos servidores.

Em que pese o fato tenha ocorrido em Americana, ele atingiu, indistintamente, os servidores de Nova Odessa, uma vez que eles também estão impedidos de utilizar o cartão nos referidos estabelecimentos.

Acreditamos que a medida além de prejudicar os servidores também afetou os supermercados em questão, pois os clientes habituais, já fidelizados em razão do cartão, estão deixando de comprar nesses locais e são compelidos a migrar para outros estabelecimentos.

Ademais, o cartão dos servidores deste Município é fisicamente diferente do cartão fornecido aos servidores de Americana, facilitando a distinção imediata pelos operadores de caixa que estariam liberados a aceitá-los no primeiro caso. 

Neste sentido, clamamos a gerência dos sobreditos supermercados que revejam sua posição com relação ao assunto, para que os servidores de Nova Odessa tenham plena liberdade para utilizar o benefício em questão em todas as lojas da região.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao presidente do Sindicato, ao Prefeito de Nova Odessa e à gerência dos supermercados Pague Menos e São Vicente, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 28 de abril de 2011.

VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
PROJETOS DE LEI
EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS
PROJETO DE LEI Nº 41/2011

“Altera a Lei nº1764, de 04 de julho de 2000, de autoria a dos vereadores Antonio Marco Pigato e Valdir Viana que “Institui o Programa de Adoção de Praças Públicas e de Esportes (PAPPE)”.
Art. 1º Os artigos 1º, 5º, 6º, 7º e 9º da Lei nº 1764, de 04 de julho de 2000, passam  a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º Fica instituído o Programa de Adoção de Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças públicas, Praças de Esportes e de Áreas Verdes e de Recreação (PAPPEP), no âmbito do Município de Nova Odessa, com os seguintes objetivos, dentre outros: 

I - promover a participação da sociedade civil organizada e das pessoas jurídicas na urbanização, cuidados e manutenção das áreas públicas adotadas do Município de Nova Odessa, em conjunto com o Poder Público Municipal;

II - levar a população vizinha às Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças públicas, Praças de Esportes e  Áreas Verdes e de Recreação a entenderem esses espaços como de responsabilidade comum entre ela e o Poder Público Municipal;

III - incentivar o uso das Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças públicas, Praças de Esportes e de Áreas Verdes e de Recreação, pela população da região de abrangência;

IV - propiciar que grupos organizados da população elaborem projetos de utilização das Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças públicas, Praças de Esportes e de Áreas Verdes e de Recreação, que atinjam as diversas faixas de idade e as necessidades especiais da população;

V - estimular o uso mais intensivo das Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças públicas, Praças de Esportes e de Áreas Verdes e de Recreação, por associações esportivas, de lazer e culturais na área de abrangência das mesmas.” (N.R)

...

“Art. 5º A adoção de Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças públicas, Praças de Esportes e de Áreas Verdes e de Recreação, podem destinar a:

I - urbanização de uma Área Institucional, Parque, Bosques, Praça pública, Praça de Esportes e de Área Verde e de Recreação, de acordo com projeto elaborado pelo departamento competente do Executivo Municipal;

II - construção dos diversos equipamentos esportivos em Área Institucional, Parque, Bosques, Praça pública, Praça de Esportes e de Área Verde e de Recreação, de acordo com projeto elaborado pelo departamento competente do Executivo Municipal;

III - conservação e manutenção da Área Institucional, Parque, Bosques, Praça pública, Praça de Esportes e de Área Verde e de Recreação;

IV - utilização da Área Institucional, Parque, Bosques, Praça pública, Praça de Esportes e de Área Verde e de Recreação conforme projeto a ser apresentado no processo de adoção.

Art. 6º Caberá ao Poder Executivo Municipal, através dos departamentos competentes:

I - a elaboração dos projetos de urbanização e construção  nas Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças públicas, Praças de Esportes e de Áreas Verdes e de Recreação,  que venham a ser adotadas;

II - a aprovação dos projetos de urbanização e construção das Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças públicas, Praças de Esportes e de Áreas Verdes e de Recreação que sejam elaborados fora dos departamentos do Executivo Municipal em função do convênio estabelecido;

III - a fiscalização das obras e do cumprimento do convênio estabelecido.

Art. 7º Caberá à entidade ou pessoa jurídica adotante:

I - a responsabilidade pela execução dos projetos elaborados pelo Poder Executivo Municipal com verba pessoal e material próprios;

II - pela preservação e manutenção, conforme estabelecidos no convênio e no projeto apresentado;

III - pelo desenvolvimento dos programas que digam respeito ao uso da praça pública,  de esportes, ou área verde e recreação conforme estabelecido no projeto apresentado.” (N.R)

...
“Art. 9º A entidade ou pessoa jurídica adotante ficará autorizada, após a assinatura do convênio, a fixar na área publica adotada, uma ou mais placas padronizadas alusivas ao processo de colaboração com o Poder Executivo Municipal, bem como o objetivo da adoção, conforme modelo a ser estabelecido no decreto regulamentador. 

Parágrafo Único - O ônus com relação à elaboração e colocação das placas será de inteira responsabilidade do adotante, observados os critérios estabelecidos pela legislação.” (N.R)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 19 de abril de 2011. 

Manoel Samartin - Prefeito Municipal

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº 17, DE 19 DE ABRIL DE 2011

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Com o presente submeto à apreciação de Vossa Excelência e dignos pares, o Projeto de Lei anexo, que altera a redação de diversos artigos da Lei nº nº1764, de 04 de julho de 2000, de autoria dos vereadores Antonio Marco Pigato e Valdir Viana que “Institui o Programa de Adoção de Praças Públicas e  de Esportes (PAPPE
É forçoso alvitrar que as alterações em tela tratam de uma correção na redação dos artigos 1º, 5º, 6º, 7º e 9º  e seus incisos, da referida Lei com o intuito de ampliar a área de atuação da referida lei.

Nota-se que a redação atual prevê apenas a Adoção de Praças Públicas e de Esportes, sendo que, através do presente projeto de lei, pretendemos que o Programa abranja a adoção de qualquer tipo de praça pública, isto é, Praças, Parques, Bosques, áreas institucionais, Praças de Esportes, de Lazer, e Áreas Verdes e de Recreação, possibilitando promover a participação da sociedade civil organizada e das pessoas jurídicas na urbanização, cuidados e manutenção das praças públicas, das praças de esportes, dos bosques, de áreas institucionais (por exemplo que sediam campos de futebol) e das áreas de recreação e lazer  do Município de Nova Odessa, em conjunto com o Poder Público Municipal.

Pretendemos com essas medidas, levar a população vizinha às praças públicas, parques, bosques, áreas  institucionais, praças de esportes e áreas verdes e de recreação, a entenderem esses espaços como de responsabilidade comum entre ela e o Poder Público Municipal, incentivando seu uso pela população da região abrangida.

Pretende igualmente, o presente projeto de lei, propiciar sejam elaborados projetos de utilização das praças e demais espaços públicas, que atinjam as diversas faixas de idade e as necessidades especiais da população, estimulando o uso mais intensivo dos espaços públicos, por associações esportivas, de lazer e culturais na área de abrangência das mesmas.

De outra parte, como já previsto na lei em tela, a adoção de uma praça pública ou qualquer espaço público, pode destinar-se a urbanização de uma praça ou espaço público de acordo com projeto elaborado pelo departamento competente do Executivo Municipal; construção dos diversos equipamentos esportivos de acordo com projeto elaborado pelo departamento competente do Executivo Municipal; ou apenas para conservação e manutenção desses espaços, e, ainda, sua utilização, conforme projeto a ser apresentado no processo de adoção.

A propositura prevê que caberá ao Poder Executivo Municipal, através dos departamentos competentes, a elaboração dos projetos de urbanização e construção das praças  e espaços públicos,  que venham a ser adotadas, dispondo, também,  que a aprovação dos projetos de urbanização e construção das praças e espaços públicos, sejam elaborados fora dos departamentos do Executivo Municipal em função do convênio estabelecido.

Caberá à Prefeitura a fiscalização das obras e do cumprimento do convênio estabelecido, enquanto que caberá à entidade ou pessoa jurídica adotante de praças ou qualquer outro espaço público, nos termos desta lei, as seguintes obrigações:

a) responsabilidade pela execução dos projetos elaborados pelo Poder Executivo Municipal com verba pessoal e material próprio;

b) preservação e manutenção, conforme estabelecidos no convênio e no projeto apresentado;

c) desenvolvimento dos programas que digam respeito ao uso de praça ou espaço público, conforme estabelecido no projeto apresentado.

A entidade ou pessoa jurídica adotante somente ficará autorizada, após a assinatura do convênio, a fixar na área publica adotada, uma ou mais placas padronizadas alusivas ao processo de colaboração com o Poder Executivo Municipal, bem como o objetivo da adoção, conforme modelo a ser estabelecido no decreto regulamentador. 

Assim, Senhor Presidente, estamos efetuando estas alterações, fazendo com que os benefícios da lei possam abranger maior categoria de bens públicos a serem colocados sob os cuidados e responsabilidade da iniciativa privada, organizações sociais não governamentais, associações esportivas, educacionais e outras entidades voltadas ao bem estar da população.

Destarte, considerando a alta importância deste projeto, uma vez que a Lei em tela é de grande importância para tornar os bens públicos mais acessíveis à população novaodessensse, faz-se necessário que esta propositura seja apreciada conforme dispõe o artigo 51 de nossa Lei Orgânica. (in verbis)

“Art. 51. O prefeito poderá solicitar que os projetos de sua iniciativa, salvo os de codificação, tramitem em regime de urgência, dentro do prazo de quarenta e cinco dias.

Estas são informações que transmito a Vossa Excelência e dignos pares, esperando que o incluso projeto mereça total compreensão e integral aprovação dos membros dessa E. Câmara.

Atenciosamente;

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL
******************************************************

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº 18, DE 27 DE ABRIL DE 2011

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Encaminho a esta Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei, que autoriza a Prefeitura de Nova Odessa a reajustar o valor das Cestas Básicas em pecúnia, da forma que especifica.

Consoante as conversações com o Sindicato dos Servidores Públicos Municipais Autárquicos Fundacionais Ativos e Inativos de Americana e Nova Odessa e após criteriosa análise técnica-contábil nas contas públicas municipais na qual consideramos o impacto nas finanças públicas, apresentamos este projeto de Lei que proporciona reajuste do benefício do vale Cesta Básica mensal, em pecúnia.

Assim, ao valor de R$ 180,00 será aplicado o percentual de 15%, passando para R$ 207,00 (duzentos e sete reais), a partir de 1º de março de 2011.

Considerado as restrições dispostas na legislação vigente, é importante esclarecer aos Senhores Vereadores que a proposta de reajuste do beneficio da Cesta Básica mensal, está em conformidade com o convênio firmado através da Lei nº. 2.067/05 e contempla a todos os servidores municipais em atividade, que labora mais de quinze dias no mês.

Desta forma, Senhor Presidente, solicitamos a Vossa Excelência que o presente projeto de lei seja apreciado com a máxima urgência de que trata o artigo 51 da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa.

Atenciosamente,

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

projeto de lei nº 42/2011
“Autoriza a Prefeitura e a Câmara Municipal de Nova Odessa a reajustarem o valor das Cestas Básicas em pecúnia, da forma que especifica.”

Art. 1º Fica a Prefeitura Municipal de Nova Odessa autorizada a reajustar, em 15% (quinze por cento), o valor do vale cesta mensal, em pecúnia, fornecido através do cartão de convênio firmado com o Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Nova Odessa, autorizado pela Lei Municipal nº. 2.067, de 1º de junho de 2005, ou através de cartão que vier a ser fornecido pela Prefeitura Municipal de Nova Odessa.

Art. 2º Fica a Câmara Municipal de Nova Odessa autorizada a reajustar o valor da Cesta Básica em Pecúnia, nos mesmos moldes desta Lei.

Art. 3º As despesas com a aplicação da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 4º A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de março de 2011.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 27 de abril de 2011. 

MANOEL SAMARTIN
PREFEITO MUNICIPAL

IMPRENSA
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